
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
PROCURADORIA

PARECER Nº 251/2022 - LOPP.

PROCESSO: 3982/2022.

INTERESSADO (A): Comissão de
Justiça e Redação.

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre o teor
do Projeto de Lei 133/2022, de autoria
da ExcelentíssimoSenhor Vereador Eliel
Miranda, que “Cria o Programa de
Assistência integral à saúde da mulher,
estabelece diretrizes para a
implementação das ações e serviços de
atendimentode suas especificidades”.

Senhor Presidente da Câmara Municipal:

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão de

Justiça e Redação, por meio do qual solicita a elaboração de parecer jurídico por

esta Procuradoria Legislativa sobre a propositura em epígrafe.

2. Cópia do aludido projeto e exposição de motivos às fis.

01/07.

3. Éo breve relatório. Opino.

4. Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “8 40 -

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos

necessários”.

    5. Com a suspensão não há o que se fa

escoamento de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o
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“caput”, do artigo 44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de

Relator Especial.

6. O Projeto de Lei de autoria parlamentar pretende criar

o programa de assistência integral à saúde da mulherestabelecendodiretrizes para

a implementação das ações e serviços de atendimento de suas especificidades

7. O projeto de lei, na esteira do quem vem sendo

decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pode ser considerado

constitucional, porque a hipótese versada pela parlamentar não se encontra no rol

de competências do chefe do Poder Executivo para deflagrar processo legislativo,

porque se trata da instituição de política pública por meio de normas dotadas de

generalidade e abstração.

8. Neste sentido, temos os seguintes precedentes

judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Vejamos:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal nº

9.086, de 12-11-2018, do Município de Jundiaí, de origem

parlamentar, que 'exige apresentação de comprovante de

vacinação no ato da matrícula em creches e estabelecimentos de

ensino infantil, fundamental e médio! - Alegado conflito entre o

Poder Legislativo local e a União Federal, em âmbito federal, o

Poder Legislativo local e o Estado, na esfera estadual, e entre os

Poderes Legislativo e Executivo, no âmbito do Município de Jundiaí,

além de violação aos princípios da razoabilidade e do devido

processo legal - Inocorrência. 1 - Usurpação de competência.

Ensino e saúde. Competência legislativa concorrente. Questão que

envolve interesse local. Competência legislativa da União para

estabelecer normas gerais e dos Estados e Municípios para

suplementar a legislação federal, no que couber. Art. 24, IX e XII,

da CF/88. 2 - Usurpação de competência. Ensino e saúde.

Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e o Poder

Executivo, no âmbito do Município de Jundiaí. Lei que não veicula

atos de gestão. Competência legislativa comum. Tema de
/
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Repercussão Geral nº 917. 3 - Princípio da razoabilidade. Ato
leaislati | E FA j

E ícul abr E

oucomprovantedevacinaçãodoaluno. 4 - Ação

improcedente." (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2215909-

06.2019.8.26.0000; Relator (a): Carlos Bueno; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 12/02/2020; Data de Registro: 17/02/2020)

“Ementa. 1. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal nº

14.298/19 de Ribeirão Preto, "institui no município de ribeirão

preto diretrizes para o recolhimento de óleo vegetal e de gordura

de origem animal nas escolas municipais públicas e particulares e

dá outras providencias", 2. Vício de iniciativa. Não configuração.

Matéria não prevista nos róis taxativos previstos no art. 61, 81º,

da CF, e no art. 24, 82º, da CE de SP. Elencos que devem ser

interpretados restritivamente.Tema 917 do STF. Matéria de lei que

não altera a estrutura da administração pública local nem trata do

regime jurídico de seus servidores. Irrelevante, no caso, a criação

de despesa para o poder público. Ausência de afronta ao princípio

da separação dos poderes. 3. Limpeza urbana e saneamento

ambiental. Titularidade do município. Interesse local. 
estabeleceu, 5. Ausência de participação popular na elaboração

da lei. Vício não verificado. Todos os atos normativos em esfera

local têm, em menor ou maior escala, desdobramentos
E ]

urbanísticos. Potencial impacto no ambiente urbano em todas as

matérias constitucionalmente atribuídas à competência do
|
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município. Inviabilidade material de participação direta em todos

os processos legislativos municipais. Aplicação desmedida do art.

180, II, e do art. 190, ambos da CE de SP acarretaria

engessamento da função legiferante, típica do Poder Legislativo.

Afronta à separação dos poderes. Balizas hermenêuticas para

exigência de participação popular direta no processo legislativo

municipal: (i) relevância do impacto da lei no ambiente urbano e

(ii) verificação de desdobramentos negativos no ambiente urbano.

Caso vertente que não preenche nenhum desses requisitos.

Inexigibilidade de participação popular direta. 6. Ação julgada

improcedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2101558-

20.2019.8.26.0000; Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 18/09/2019; Data de Registro: 27/09/2019)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- Lei nº 14.081, de

18-10-2017, promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal de

Ribeirão Preto, que 'institui o pacto municipal social de mobilização
para a primeira infância! - Proteção à criança e ao adolescente —

Inexistência de violação aos arts. 5º, 24, 8 2º, 37, 47, Il e XVII,

144, 174, I, Ile Ile 85 1º, 2º, 30 e 6º da CE/89 -- Tema 917 da

Repercussão Geral. Semintrometerconcretamentenaesfera
de atuaçãodoChefedoPoderExecutivo,aLeinº14.081,de

-—
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Prefei JeRibeirãoPret 4 a jurídi j

id úbli ão hávício de Iniciati jo Pod

Legislativo,Princípio da causa de pedir aberta - Não vinculação

aos fundamentos constantes da petição inicial - Art. 4º, 1 e II da

Lei nº 14.081, de 18-10-2017 - Violação aos arts. 22, 1 e 24, XV,

ambos da CF/88 - Ocorrência - Competência da União para legislar

sobre direito civil e normas gerais de proteção à infância e à

juventude. Cotejando o texto da lei municipal com os preceitos da

cF/88 utilizados como parâmetro de constitucionalidade, verifica-

se a ocorrência de usurpação de competência legislativa privativa

da União Federal, pelo Município de Ribeirão Preto, na medida em

que a norma contrariou o conceito de Federação, mais

precisamente os princípios que regem a matéria da repartição

constitucional de competências. Ação procedente em

parte." | (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2225731-

87.2017.8.26.0000; Relator (a): Carlos Bueno; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 11/04/2018; Data de Registro: 12/04/2018).

9. Trata-se, portanto, de propositura legislativa

constitucional.

10. No mais, no ponto de análise de conformidade com a

Lei Orgânica do Município - plano legal, portanto - o projeto de lei sob exame

também observa os requisitos formais da iniciativa, uma vez que, a matéria não é

reservada ao Chefe do Poder Executivo ou a algum órgão interno do Poder

Legislativo (art. 41, da LOM e art. 86, III, do RICMSBO).

11. A espécie legislativa adotada pelo propositor - Lei

Ordinária - é adequada para regulamentar a matéria, conforme interpretação por

exclusão do art. 39 da LOM!.

1 ARTIGO 39 - As leis complementaresserão aprovadas pela maioria absoluta dos membrosda Câmara,
observadosos demais termos da votação das leis ordinárias. Parágrafo único - As leis complementares
são as concernentes às seguintes matérias: 1 - código tributário; II - código de obras; III/- estatuto
dos servidores; IV - plano diretor; V - defensoria pública; VI - criação e extinção de cargos/e aumento

(maes<
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12. Quanto à técnica legislativa e redacional com que foi

formulado, o Projeto de Lei está adequado aos ditames da Lei Complementar

Federal n.º 95, de 26.02.98, que dispõe sobre a elaboração, a alteração e a

consolidação das leis, bem como, ao procedimento de elaboração técnica, previsto

no art. 87 do Regimento Intern A) Diante do exposto, o parecer que, respeitosamente,

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelênciá é no sentido de opinar pela 
Luiz Otávio deMeto Pereira PaulaProcurador da Câmara

OAB/SP 342.507

de vencimento dos servidores; VII - atribuições do Vice-Prefeito; VIII - zoneamento urbano; IX -
concessão de serviços públicos; X - concessão de direito real de uso; XI -alienação de bens imóveis;
XII - aquisição de bens imóveis por doação com encargos; XIII - autorização para efetuarempréstimo
de instituição particular; XIV -infrações político-administrativas.


